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VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 361, de 1999

Mensagem nº 07/2007 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 18 de janeiro de 2007
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 361, de 1999, aprovado por essa nobre Assembléia conforme Autógrafo nº 27.038, pelas razões que passo a expor.


De origem parlamentar, a medida proíbe o trote nas escolas da rede pública em qualquer nível de ensino, inclusive nas faculdades, institutos e universidades, excetuado o de caráter assistencial ou cultural.


Impõe sanções aos responsáveis pelo ato, independentemente das penalidades previstas na legislação penal, civil e na esfera administrativa. 


Embora tendo presentes os elevados intuitos da proposta, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, em sua totalidade, pelas razões que passo a expor.


Com efeito, e em que pese reconhecer a necessidade de se coibir o trote violento, que afronta a liberdade e a dignidade dos estudantes, repugnando à sociedade e ao Poder Público os excessos e conseqüências trágicas por vezes advindas dessa prática, não se entremostra a proposta legislativa como instrumento adequado para banir essa prática.


É sabido que a liberdade, em todas as suas formas de expressão, juntamente com os direitos da personalidade, tais como a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, constituem direitos fundamentais expressamente reconhecidos na Constituição da República, cujas normas disciplinadoras são dotadas de aplicabilidade imediata, e não excluem outras prerrogativas decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, sendo reconhecidos modernamente no plano nacional e internacional sob a rubrica dos Direitos Humanos.


A tutela desses direitos, por meio de normas de ordem pública, de índole constitucional e infraconstitucional, de direito civil, penal e administrativo, exsurge perfeitamente apta a preservar os valores humanos atingidos pela prática do trote.


Assim, além dos consagrados remédios constitucionais que se dispõem a sanar atentados à liberdade de locomoção e aos demais direitos líquidos e certos do indivíduo, como o habeas corpus e o mandado de segurança, o legislador constituinte explicitou no inciso X do artigo 5º da Constituição Federal o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente da violação dos direitos personalíssimos, tendo a jurisprudência reconhecido a reparação do dano material de forma cumulativa ou isolada com o dano material, em decorrência de ofensa física ou psíquica causada à vítima.


A tutela da liberdade se verifica, ainda, de forma pormenorizada, nos dispositivos do Código Penal, que tratam dos crimes contra a pessoa, abrigando os principais objetos jurídicos: vida, integridade física, honra, liberdade pessoal, inviolabilidade do domicílio, da correspondência e dos segredos, sendo de se destacar, na hipótese do trote, a incidência da figura típica do constrangimento ilegal, definida em seu artigo 146.


Colide, ainda, a propositura com o princípio consagrado no artigo 207 da Carta Federal, que dispõe sobre a autonomia didático-científica e administrativa das universidades. Assim, a imposição de sanção única compromete a aplicabilidade do sistema de normas punitivas específicas ditadas pelas unidades universitárias, cerceando-se, também desse modo, sua autonomia.


De fato, o projeto de lei insere-se no regime disciplinar das universidades e faculdades, que têm autonomia administrativa para elaborar suas próprias normas de organização interna, e que, portanto, não se submete ao domínio normativo da lei.


Ademais, como consignado no artigo 2º da propositura, a pena de expulsão, de imediato, da unidade escolar ao aluno infrator (inciso I), ou, a exoneração da função, se servidor público (inciso II), malfere o princípio geral de direito da razoabilidade, ou seja, tanto a previsão da pena em abstrato como sua aplicação devem ser proporcionais à ofensa praticada, nos termos do disposto no artigo 5º, LIV, da Constituição Federal. 


Referido dispositivo colide, ainda, com a garantia da individualização da pena, regrada no aludido artigo 5º, inciso XLVI do texto constitucional, onde estão classificadas, inclusive, as modalidades de pena, a par de serem vedadas, no inciso XLVII, aquelas que atentam contra a dignidade humana.


Afigura-se, pois, suficientemente disciplinada, no plano legislativo, a proteção dos direitos individuais que possam ser ameaçados na aplicação do trote, quiçá situando-se fora do domínio normativo a solução definitiva do problema, que não depende da instituição de novas normas jurídicas. Mormente em nível estadual, visto que detém o Poder Central o monopólio genético do direito penal e civil (C.F., artigo 22, I), e as universidades a disciplina administrativa ditada por sua autonomia (C.F., artigo 207).



Assim justificada a impugnação ao Projeto de lei nº 361, de 1999, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

